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III – locação/Locação de imóveis 44/2024 65399.008245/2024-80

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

(Processo Administrativo n°.....................)

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Locação de instalações do Centro Universitário - UNIFASAM, para realização do Concurso de Admissão à Escola de 
Sargentos das Armas (ESA) - 2025/2026, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus 
anexos:

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Serviço de Locação de 
imóvel

(Centro Universitário - 
UNIFASAM)

Serão locadas 31 (trinta e uma) salas 
de aula por um período de 01 (um) 

dia

Salas 31 320,00 9.920,00

1.  
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O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de locação de salas de aula1.2. .

Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.1.3. 

 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.1.4.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos3.1.
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.1.1 A Universidade precisa apresentar localização de fácil acesso;. 

4.1.2.  Oferecer estrutura adequada para aplicação do Concurso de Admissão à Escola
de  Sargentos das Armas (ESA) - 2025/2026, com possibilidade de isolamento de
pavilhão, banheiros de fácil acesso, salas amplas e climatizadas;

4.1.3 Instalações que garantam a realização do concurso com segurança e total transparência aos
candidatos e à sociedade goianiense;

4.1.4 Disponibilizar auditório para reuniões, salas com pontos de internet para funcionamento da
parte administrativa do concurso, além de área de convivência para realização de refeições  por
parte da comissão, aplicadores e fiscais envolvidos no concurso;

4.1.5 Ainda, em caso de emergência de falta de energia elétrica, a Universidade terá
que  disponibilizar um gerador com capacidade para abastecer todo pavilhão que será utilizado
para o Exame Intelectual;

4.1.6 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito
para celebração do contrato.

4.2. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
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5.1 Toda manutenção e limpeza das instalações da área a ser locada para utilização do
concurso deverá ser realizada pela contratada, antes e depois do concurso. A fim de mitigar ou
evitar os  possíveis   impactos ambientais causados pelos objetos e detritos portados pelos
candidatos e equipe administrativa do certame. Serão utilizadas lixeiras de coleta seletiva nas áreas
internas e externas das instalações da Universidade para o correto recolhimento do lixo orgânico
e reciclável, e posterior encaminhamento para a Companhia de Urbanização de Goiânia COMURG.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

É necessário que as instalações da Universidade estejam disponíveis, limpas e exclusivas5.1.1. 
em 14 de setembro, a fim de a contratante realize a sinalização, isolamentos e ensaios no local. E
no dia 15 de setembro de 2024 para a realização do exame intelectual propriamente dito.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

6.3 Notificar a Contratada por escrito de ocorrências e de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução da locação, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

6.4 Pagar à Contratada o valor resultante da locação, no prazo e condições estabelecidas Projeto 
Básico;

6.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no 
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

      6.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados_ da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

    6.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

      6.6.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
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6.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento da locação objeto do
contrato;

6.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida da prestação definitiva do serviço, conforme
este Projeto Básico;

7.2 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta} dias, contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura;

7.3 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei 14.133, de 2021, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco} dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021;

7.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da  regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de  acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios   eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 62 da Lei n 2 14.133, de 2021.

7.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n2
3, de 26 de abril de 2018;

7.6 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.6.1 o prazo de validade;

7.6.2 a data da emissão;

7.6.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.6.4 o período de locação das instalações;

7.6.5 o valor a pagar; e

7.6.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as  medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação  da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

7.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento;

7.9 Antes da data de pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas para contratação com a administração pública;
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7.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,
será  providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante;

7.11 Previamente à emissão de nota de empenho para o pagamento, a Administração
deverá  realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação
em  licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem  como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018;

7.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante  deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para  que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos;

7.13 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla
defesa;

7.14 Havendo a efetiva execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF;

7.15 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta  relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;

7.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber;

7.17 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada
que  tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante,
com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente;

7.18 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não haja concorrido,
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao
ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

             EM = 1 x N x VP, sendo:

             EM= Encargos moratórias;

             N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

             VP = Valor da parcela a ser paga.

             1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX)          I =          I = 0,00016438 ( 6 / 100) 

                               365                TX = Percentual da taxa anual = 6%
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7.19 REAJUSTE

7.19.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

 

7.20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.20.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações
assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

7.20.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações  contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam  prejuízos significativos
para o serviço contratado;

ii) Multa de:

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15  (quinze) dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não-aceitação do objeto, de forma a  configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado no caso de atraso
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem  acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre
si.

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;
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iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,  enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida  sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

7.20.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Projeto Básico;  As
sanções previstas nos subitens "i", "iii", "iv" e "v" poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;

7.20.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

                                                                      Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 0,16% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 0,32% ao dia sobre o valor mensal do contrato

                                                                     Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal 
ou consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por dia e por unidade de atendimento;
04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia;

03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;

 
02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência 
prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por 
funcionário e por dia;

01

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência;
02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 
necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital

/contrato;
01

Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de 
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11 obrigações da CONTRATADA 01

7.21  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, IIl e IV da Lei nº 14.133, de 2021,
as empresas ou profissionais que:

7.21.1  tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

7.21.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

7.21.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

7.22  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n2 9.784, de 1999;

7.23 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente;

7.23.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.24  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil;

7.25 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade;

7.26 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo
à  administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de  investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

7.27 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

7.28 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Ãdm1n1stração"-­ Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

7.29 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF
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8. Forma e critérios de seleção e regime

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR8. 

8.1 Possuir localização de fácil acesso na Guarnição de Goiânia; oferecer estrutura adequada para
aplicação do concurso, com acessibilidade, possibilidade de isolamento de pavilhão, banheiros de
fácil acesso, salas amplas e climatizadas; instalações que garantem a realização de um concurso
com segurança e total transparência aos candidatos e à sociedade goianiense; o local ainda deverá
disponibilizar auditório para projeções, salas com pontos de internet para funcionamento da parte
administrativa do concurso, além de área de convivência para realização de refeições por parte da
comissão, aplicadores e fiscais envolvidos no concurso;

8.2 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

8.2.1 Cadastro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores {SICAF } sem pendências;

8.2.2 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

8.2.3 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

8.3 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 9.920,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado da contratação é de R$ 9.920,00 (Nove mil novecentos e vinte reais).

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 167098;

Fonte de Recursos: 1050000415;

Programa de Trabalho: 171502;

Elemento de Despesa: 339139;

Plano Interno: C1ENCONDETM

 

Goiânia-GO, 05 de setembro de 2024
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TIMÓTEO RIBEIRO ALVES - CAP

Responsável pelo Projeto Básico

 

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

TIMOTEO RIBEIRO ALVES
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

PEDRO HENRIQUE RODRIGUES DE ALMEIDA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

MARCELO RIBEIRO DA CONCEICAO
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

FERNANDO GUIMARAES DE SIQUEIRA
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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